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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Presidente da Assembleia da República; 

Procurador Geral da República;

Provedor de Justiça;

C/c

Presidente da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 03-09-2008
N.Refª n.º 38/apd/08
Assunto: pedido de investigação da legalidade de operações de polícia 
Aos signatários, a superficial observação das notícias divulgadas pelos diversos meios de comunicação social nacionais a respeito da chamada onda de crimes, ocorrida em Agosto de 2008, revela actuações inaceitáveis por parte das autoridades de segurança, cujas responsabilidades criminais desejaríamos ver cabalmente esclarecidas.

Desejando nós tratar de um assunto de relevante interesse público e de direitos, liberdades e garantias, em Portugal, não nos podendo queixar pessoal e directamente de termos sido alvos de qualquer mau trato, mas tendo conhecimento – por ser público – das razões invocadas pela polícia e pelos políticos para justificar os ataques perpetrados sistemática e arbitrariamente contra famílias cujo crime é viverem em “bairros problemáticos”, entendemos devermos dirigir-nos a V.Exa. para lhe pedir que investigue a situação.

Parece-nos um atentado grave contra a ordem jurídica de um Estado de Direito, em que o estado de sítio não foi decretado, que a polícia seja comandada para discriminar publicamente uma parte da população residente, sem outra justificação que não seja a de defender a posição política de um ministro e (o que é o mesmo, dito de outra forma) combater o (alegado) alarme social, a que chamam “sentimento de insegurança” pretendendo, sem qualquer prova, que é generalizado. A ordem do Direito é oponível, por definição, porque todos somos iguais perante a lei, a práticas circenses ao estilo romano, em que a política de dividir para reinar oferece a uma parte da população outra parte para se divertir com o seu suplicio, ainda que o suplicio fosse (e não é) apenas psicológico ou simbólico.

A simples avaliação dos meios e resultados das operações policiais em causa, juntamente com o uso mediático que delas foi feito, serão, concerteza, suficientes para determinar o carácter criminogéneo das actuações. 

Na esperança que V.Exa. esteja em condições de denunciar publicamente todos os atentados à legalidade do Estado que ocorreram, subcrevemo-nos em prol de um Estado de Direito (pessoa de bem) em Portugal,  

A Direcção

Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED

Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

